
Resumo: O artigo, fundamentado em fontes 
bibliográficas e documentais, trabalha com a 
temática gestão democrática da educação em 
sistemas municipais de ensino. Apresenta resultados 
de pesquisa de Mestrado desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Tocantins. Tem por objetivo tecer análise 
crítico-descritiva a respeito da institucionalização da 
gestão democrática da educação, com seus espaços 
e mecanismos, nos sistemas municipais de ensino em 
quatro Estados integrantes da pesquisa da Rede MAPA 
– Piauí, Maranhão, Santa Catarina e Tocantins, no 
período de 2016 a 2018. Apreende certa consonância 
entre as normas municipais e as nacionais em relação 
ao princípio constitucional da gestão democrática, 
apresentando alguns espaços e mecanismos comuns 
nos Municípios pesquisados. Todavia, é uma tendência 
a inserção das teses gerenciais/empresariais na gestão 
da educação pública.
Palavras-chave: Gestão da Educação. Legislação da 
Educação. Educação Municipal. Rede MAPA. GepeEM/
ObSPE.

Abstract: The article based on bibliographic and 
documentary sources, works with the theme democratic 
management of education in municipal education 
systems. It presents results of Másters research 
developed in the Graduate Program in Education of the 
Federal University of Tocantins. It is objective to make 
a critical-descriptive analysis of the institutionalization 
of democratic educational management, with theres 
spaces and mechanisms, in the municipal education 
systems in four states that are part of the MAPA 
Network research - Piauí, Maranhão, Santa Catarina and 
Tocantins, from 2016 to 2018. It appreciates a certain 
consonance between municipal and national norms 
in relation   the constitutional principle of democratic 
management, presenting some common spaces and 
mechanisms in the municipalities researched. However, 
there is a tendency to insert managerial/entretreneurial 
theses in the management of public education.
Keywords: Education Management. Education 
Legislation. Municipal Education. MAPA Network. 
GepeEM/ObSPE.
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Introdução
Neste	arti	go,	discuti	mos	a	temáti	ca	gestão	democráti	ca	da	educação1	em	sistemas	mu-

nicipais	de	ensino,	apresentando	resultados	de	pesquisa	desenvolvida	no	Programa	de	Pós-
-Graduação	em	Educação	da	Universidade	Federal	do	Tocanti	ns	(UFT),	na	Linha	de	Pesquisa	
Estado,	Sociedade	e	Práti	cas	Educati	vas,	que	resultou	em	Dissertação	de	Mestrado	(ARAÚJO,	
2020).

A	pesquisa	vincula-se	a	Rede	MAPA/Grupo	de	Pesquisa	em	Rede2, com coordenação 
geral	na	Universidade	do	Oeste	de	Santa	Catarina	(Unoesc)	 (NARDI,	2014),	desenvolvida	no	
Tocanti	ns	no	Grupo	de	Estudo,	Pesquisa	e	Extensão	em	Educação	Municipal	(GepeEM)	da	UFT	
e	no	Observatório	de	Sistemas	e	Planos	de	Educação	no	Tocanti	ns	(ObSPE).

A	tese	da	gestão	democráti	ca	da	educação	passou	a	fazer	parte	da	realidade	brasileira	
nas	décadas	de	70/80,	em	um	cenário	marcado	pela	organização	de	movimentos	sindicais;	gre-
ves;	reivindicações	por	melhores	condições	de	trabalho	e	de	vida;	dignidade	humana;	um	pe-
ríodo	fortemente	marcado	pelo	autoritarismo,	ditadura	militar	e	supremacia	do	Estado.	Nesse	
ínterim,	a	parti	r	dos	anos	1990,	as	infl	uências	das	ideias	neoliberais	para	a	reforma	do	Estado	
disseminaram	os	princípios	da	democracia	liberal,	exigindo	as	mais	variadas	estratégias	para	
se	consolidar	no	campo	da	educação:	identi	fi	cando	os	profi	ssionais	como	recursos	humanos,	o	
ensino como um produto, a escola como prestadora de serviços com metas para se alcançar e 
ati	ngir	a	qualidade	total	dos	serviços.	Desse	modo,	a	gestão	da	educação,	sob	os	mecanismos	
da	inciati	va	privada,	foi	impactada	pelas	representações	de	um	modelo	inspirado	e	sustenta-
do	no	setor	empresarial,	atendendo	a	lógica	do	mercado	e	amortecendo	o	seu	papel	social	e	
sua	 identi	dade	como	 insti	tuição	social	promotora	de	conhecimentos.	Esses	tensionamentos	
obstaculizaram	[obstaculizam]	confrontos,	enfrentamentos,	divergências,	diminuindo	espaços	
para	que	as	 relações	democráti	cas	 fossem	 [sejam],	de	 fato,	 construídas.	 Implicando,	assim,	
compromisso	políti	co	e	sólida	formação	pedagógica	para	a	gestão	democráti	ca	da	educação	
(SANDER,	2009).

A	gestão	da	educação	brasileira,	ao	ser	pensada	sob	o	prisma	do		modelo	gerencialista,	
visava	à	atender	aos	desafi	os	da	globalização	e	às	exigências	e	determinações	do	Estado	neoli-
beral.	Nessa	perspecti	va,	prevaleceu	um	Estado	que	incorporou	[incorpora]	em	sua	gestão	ele-
mentos	da	iniciati	va	privada,	apontados	por	Araújo	(2010)	como	característi	cas	da	nova	Gestão	
Pública:	avaliação	de	desempenho;	focalização	na	efi	ciência;	busca	de	mecanismos	regulató-
rios;	 introdução	de	conceitos	de	produti	vidade;	fl	exibilidade;	competi	ti	vidade	administrada;	
parti	cipação	dos	agentes	sociais	e	controle	dos	resultados;	avaliação	por	resultados;	descen-
tralização	na	formulação	e	execução	de	políti	cas;	e	maior	autonomia	às	unidades	executoras.

E	como	fi	cou	a	gestão	da	educação	nos	Municípios	nesse	cenário?	Com	a	promulgação	
da	Consti	tuição	Federal	de	1988	(BRASIL,	1988),	os	Municípios	foram	considerados	entes	fe-
derados,	mantendo	autonomia	semelhante	a	que	gozavam	os	Estados,	o	DF	e	a	União	no	que	
se	 refere	ao	poder	políti	co.	Porém,	 semelhança	não	 traduz	 igualdade.	E	 “[...]	 a	 criação	dos	
sistemas	de	ensino	veio	carregada	de	tensões	e	movimentos	entre	centralização	e	descentrali-
zação,	entre	poder	central	e	poder	local,	entre	unidade	e	valorização	da	diversidade	nacional”	
(BORDIGNON,	2009,	p.	23).	Para	Lagares	(2014),	quando	a	educação	passa	a	ser	responsabili-
dade	dos	municípios,	vivencia-se	um	período	de	transição	entre	uma	cultura	integrada	ou	de	
subsistema	para	uma	cultura	de	autonomia	e	de	colaboração,	pelo	menos	formalmente.

Nessa	realidade	indagamos:			Como	estão	formalizados	os	sistemas	municipais	de	ensino	
no	âmbito	do	Estado	brasileiro?	Quais	são	os	espaços	e	os	mecanismos	de	gestão	democráti	ca	

1	 	Na	 Consti	tuição	 Federal	 de	 1988	 (BRASIL,	 1988)	 e	 na	 Lei	 de	Diretrizes	 e	 Bases	 da	 Educação	Nacional	 –	 Lei	
nº	9.394/1996	(BRASIL,	1996),	a	expressão	uti	lizada	é	 ‘ensino’;	e,	na	Lei	nº	13.005/2014,	que	aprovou	o	Plano	
Nacional	de	Educação	(PNE)	(BRASIL,	2014),	uti	liza-se	‘educação’.	Neste	arti	go,	uti	lizamos	educação.
2	A	pesquisa	–	Gestão	democráti	ca	do	ensino	público:	mapeamento	das	bases	normati	vas	e	das	condições	políti	co-
insti	tucionais	dos	sistemas	municipais	de	ensino,	está	estruturada	em	subprojetos	estaduais,	com	a	parti	cipação	
de	oito	Estados	–	Santa	Catarina,	Paraná,	Rio	Grande	do	Sul,	Rio	de	Janeiro,	Maranhão,	Ceará,	Tocanti	ns	e	Piauí,	
envolvendo pesquisadores da Unoesc, Universidade de Passo Fundo (UPF), Universidade Federal de Santa 
Maria	(UFSM),	Universidade	Estadual	de	Ponta	Grossa	(UEPG),	Universidade	Estadual	do	Rio	de	Janeiro	(UERJ),	
Universidade	Estácio	de	Sá	(Unesa),	Universidade	Federal	do	Maranhão	(UFMA),	Universidade	Federal	do	Ceará	
(UFC),	Universidade	Federal	do	Tocanti	ns	(UFT)	e	Universidade	Estadual	do	Piauí	(UESPI)	(NARDI,	2014).
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insti	tuídos	na	esfera	da	educação	municipal	nos	Estados	do	Piauí,	Maranhão,	Santa	Catarina	e	
Tocanti	ns,	integrantes	da	pesquisa	da	Rede	MAPA?

Neste	arti	go,	 temos	por	objeti	vo,	então,	 tecer	análise	críti	co-descriti	va	 (BOGDAN;	BI-
KLEN,	1994)	a	respeito	da	insti	tucionalização	da	gestão	democráti	ca	da	educação,	com	seus	
espaços	e	mecanismos,	nos	sistemas	municipais	de	ensino	em	quatro	Estados	integrantes	da	
pesquisa	da	Rede	MAPA	–	Piauí,	Maranhão,	Santa	Catarina	e	Tocanti	ns,	no	período	de	2016	a	
2018.	

Para	a	sua	construção,	trabalhamos	com	fontes	bibliográfi	cas	(LIMA;	MIOTO,	2007)	e	do-
cumentais	nacionais	e	municipais	(SHIROMA;	CAMPOS,	2005).	Na	análise	dos	documentos	dos	
sistemas	municipais	de	ensino	dos	referidos	estados,	tomamos	como	referência	Bardin	(2009)	
e	fi	zemos	o	recorte	temporal	para	os	anos	de	2016,	2017	e	20183, por meio do mapeamento 
do	quadro	normati	vo	que	informa	e	orienta	a	organização	da	gestão	democráti	ca	no	âmbito	
dos	sistemas,	assim	como	identi	fi	ca	espaços	e	mecanismos	de	parti	cipação	das	comunidades	
escolares	e	locais.

Sistemas municipais de ensino: sobre sua insti tucionalização
A	defesa	da	organização	da	educação	do	Brasil	na	perspecti	va	sistêmica	aparece	sob	

a	 inspiração	dos	pioneiros	da	Escola	Nova,	com	um	Manifesto	que	apresentava	a	noção	de 
sistemas	de	ensino	de	forma	genérica,	referindo-se	à	sistema	escolar	e	ao	“erro	capital	que	
apresenta	o	atual	sistema	(se	é	que	pode	chamar	de	sistema)”	(BORDIGNON,	2009,	p.	30).	Para	
o	autor,	os	consti	tuintes	sensibilizaram-se	com	os	impactos	do	Manifesto,	e	a	Consti	tuição	de	
1934	insti	tuiu	os	sistemas	educati	vos	e	os	conselhos	de	educação,	atribuindo	à	União	a	respon-
sabilidade de elaborar	o	Plano	Nacional	de	Educação	(PNE)	(BORDIGNON,	2009).

Essa	organização	sistêmica	foi	retardada	pelo	advento	do	Estado	Novo,	sendo	reafi	rma-
da	na	Consti	tuição	de	1946,	mas	apenas	retomada	em	1961,	pela	primeira	Lei	de	Diretrizes	e	
Bases	da	Educação	Nacional	(LDB)	–	Lei	nº	4.024/1961.	Porém,	a	políti	ca	ditatorial	dos	anos	
de	1964	a	1985	retardaria	essa	bandeira.	Embora	a	Consti	tuição	de	1967	tenha	manti	do	os	
sistemas	de	ensino,	duas	novas	leis	romperam	com	o	princípio	unifi	cador:	a	lei	para	o	ensino	
superior,	nº	5.540/1968,	e	a	outra	para	a	educação	básica,	Lei	nº	5.692/1971.	Esta	últi	ma	abria	
a	possibilidade	de	atribuir	algumas	competências	aos	conselhos	municipais	de	educação,	dele-
gadas	pelos	conselhos	estaduais,	embora	o	Município	não	ti	vesse	autonomia	para	insti	tuir	seu	
sistema	de	ensino	(BORDIGNON,	2009).

Em	1988,	com	a	Consti	tuição	Federal	(BRASIL,	1988),	por	meio	da	parti	cipação	da	socie-
dade	civil	organizada	nas	discussões	da	Consti	tuinte,	o	Município	surge	como	ente	federado,	e	
com	a	possibilidade	de	organização	de	seus	sistemas	municipais	de	ensino.	Em	seu	arti	go	18,	
a	Consti	tuição	defi	ne	a	autonomia	dos	entes	federados,	e	em	seu	arti	go	211	insti	tui	os	siste-
mas	de	ensino.	A	LDB	nº	9.394/1996	(BRASIL,	1996),	em	seu	arti	go	8º	rati	fi	ca	esse	dispositi	vo	
consti	tucional,	adicionando	que	“os	 sistemas	de	ensino	 terão	 liberdade	de	organização	nos	
termos	da	lei”.	No	parágrafo	único	do	arti	go	11	permite	ao	Município	que	não	quiser	compor	
seu	sistema	próprio	de	ensino	a	opção	por	seguir	o	sistema	do	Estado,	estabelecendo	assim	
um	regime	de	colaboração,	não	de	hierarquização.	Entendemos,	assim,	que	a	relação	entre	os	
sistemas	deve	ser	estabelecida	em	regime	de	colaboração,	não	de	subordinação,	não	podendo	
haver	hierarquia	entre	eles,	mas	autonomia	e	descentralização	(LAGARES;	BRITO;	SILVA,	2020).

No	entanto,	a	descentralização	na	perspecti	va	neoliberal	não	correspondeu	a	deman-
das	de	ampliação	das	práti	cas	democráti	cas	e	de	maior	autonomia,	portanto,	os	processos	de	
municipalização,	impulsionados	no	período,	caracterizaram-se	como	práti	cas	de	desconcentra-
ção,	servindo	para	a	manutenção	das	relações	de	submissão	entre	os	entes	federados	.	Nessa	
perspecti	va	críti	ca,	esse	aumento	da	parti	cipação	dos	Municípios	no	sistema	de	educação	no	
país	não	garanti	u	a	qualidade	do	ensino,	nem	a	sua	capacidade	de	atendimento	às	inúmeras	
demandas	educacionais	locais,	uma	vez	que	as	medidas	indutoras	de	descentralização	emer-
giram	em	um	contexto	em	que	o	Estado	procurava	transferir	atribuições	que	desonerassem	

3	A	pesquisa	foi	desenvolvida	entre	os	anos	de	2014	a	2019,	em	duas	etapas.
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o	custo	dos	 serviços	prestados	e	 recuperassem	sua	capacidade	de	promover	 investi	mentos	
produti	vos.	Com	essas	transferências	de	atribuições,	o	Estado	implantou	diversos	programas	
e	projetos,	denominados	como	“arranjos	produti	vos	locais”	que	mais	se	caracterizaram	como	
medidas	paliati	vas	do	que	políti	cas	públicas	educacionais	(LAGARES,	2014).

Para	Bordignon	(2009),	o	uso	do	termo	sistema	tem	se	expandido	de	uma	forma	que	
permite	abrigar	quase	tudo.	No	que	se	refere	à	construção	do	sistema	municipal,	o	autor	prefe-
re	uti	lizar	a	expressão	educação,	por	considerá-la	mais	abrangente	que	ensino,	o	autor	orienta	
que	se	insti	tuirá	por	meio	de	diálogos	entre	a	sociedade	civil	e	insti	tuições,	com	base	em	estu-
dos	e	refl	exões	sobre	a	concepção	de	educação	e	responsabilidades	prioritárias	do	Município.	
Primeiro	é	preciso	refl	eti	r	sobre	a	natureza	do	processo	de	insti	tucionalização	do	sistema,	que	
se	fundamenta	em	valores	a	serem	legiti	mados	por	meio	de	normas.	Nessa	etapa	inicial	de	
construção	do	sistema	municipal,	o	autor	aponta	para	algumas	perguntas	básicas	que	devem	
ser	 feitas	e	 respondidas:	O	que	 signifi	ca	o	 sistema	municipal	de	educação?	Por	que	criar	o	
sistema	de	educação?	Em	resposta,	a	criação	do	sistema	municipal	de	educação	se	insere	no	
processo	da	gestão	democráti	ca	da	educação,	pois	a	municipalização	aproxima	o	governo	do	
cidadão,	do	território	onde	ele	vive,	permite	o	exercício	mais	ati	vo	da	cidadania	e	se	confi	gura	
em	uma	estratégia	de	descentralização	que	cria	espaços	para	parti	cipação	da	sociedade	civil	
nas	tomadas	de	decisão	e	contribui	para	a	melhoria	na	qualidade	social	da	educação.

A	criação	do	sistema	municipal	de	educação	precisa	ter	uma	fundamentação	em	refe-
renciais	teóricos,	normati	vos	e	na	realidade	nacional,	regional	e	 local.	Bordignon	(2009)	en-
tende	que,	para	que	não	se	consti	tua	um	mero	ato	 legal,	na	construção	do	sistema	devem	
estar	presentes	a	concepção	de	educação;	a	dimensão	de	nacionalidade;	o	contexto	regional;	
a	realidade	local;	a	história	acumulada	pelo	Município;	e	a	autonomia	do	sistema	municipal.

Ainda,	segundo	Bordignon	(2009,	p.	44),	a	insti	tuição	do	sistema	depende,	inicialmente,	
da	vontade	políti	ca	dos	dirigentes	municipais	de	educação,	que	pode	ser	despertada	e	mo-
ti	vada	pela	manifestação	dos	educadores,	das	enti	dades	da	sociedade	civil	organizada	e	dos	
movimentos	sociais.	A	decisão	da	criação	do	sistema	deve	ser	formalizada	em	ato	próprio,	sen-
do	mais	democrati	camente	e	apropriado	por	meio	de	uma	Lei	Municipal.	E	todo	esse	proces-
so	deve	ser	precedido	de	ampla	mobilização	e	sensibilização	social,	por	meio	de	Conferência	
Municipal	sobre	o	tema,	assim	como	sobre	a	natureza	e	importância	do	sistema	municipal	de	
educação.

A	LDB	nº	9394/1996,	como	uma	norma	que	traça	diretrizes	e	bases	para	a	educação,	
recepciona	o	princípio	da	descentralização	ao	determinar	o	regime	de	colaboração,	a	gestão	
democráti	ca	do	ensino	público,	a	organização	dos	sistemas	municipais	de	ensino	e	as	com-
petências	dos	estabelecimentos	de	ensino	e	dos	docentes.	Em	uma	análise	mais	profí	cua	da	
uti	lização	do	termo,	Carvalho,	Lagares	e	Chaves	(2015,	p.	111)	esclarecem:

[...]	 O	 termo	 descentralização	 tem	 sido	 muitas	 vezes	
uti	lizado	como	sinônimo	de	municipalização,	prefeiturização,	
desconcentração	 e	 desobrigação.	 “Descentralização”	
entenda-se,	 o	 deslocamento	 de	 poder	 de	 uma	 esfera	 de	
governo	a	outra,	fazendo	acompanhar-se	de	autonomia	e	das	
condições	materiais	para	a	sua	realização.	[...]	Diferindo-se	da	
descentralização,	a	“desconcentração”	consiste	na	delegação	
de	 determinadas	 funções,	 encargos	 e	 responsabilidades	
de	uma	esfera	 central	 às	 esferas	 regionais	 ou	 locais,	 sem	o	
deslocamento	do	poder	políti	co	de	decisão.

Identi	fi	cam-se	incongruências	na	forma	em	que	se	materializa	a	descentralização,	pois	
o	que	vem	ocorrendo	é	a	transferência	de	responsabilidades,	sem	condições	materiais	para	
efeti	vação,	vez	que	o	poder	políti	co	conti	nua	centralizado	e	os	sistemas	apresentam	carências	
que	não	são	supridas	e	nem	consideradas	no	âmbito	da	legislação.	Os	Estados	e	os	Municípios,	
nessa	perspecti	va	descentralizadora,	passaram	a	se	responsabilizar	pela	organização	e	regula-
mentação	dos	sistemas	de	ensino.	Cunha	(2005)	destaca	que,	juntamente	com	a	autonomia,	
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encargos	e	difi	culdades	foram	adquiridos	pelos	Municípios	com	a	Consti	tuição	de	1988,	o	que	
emperra	a	governabilidade	 local	e	sua	manutenção.	A	grande	maioria	dos	entes municipais 
vive	o	 impasse	entre	a	difi	culdade	de	 recursos	disponíveis,	 as	demandas	crescentes	da	po-
pulação	e	os	efeitos	da	globalização.	Nessa	mesma	direção,	a	autora	adverte	que	começa	a	
se	delinear	um	novo	conceito	de	governabilidade,	em	que	a	parti	cipação	popular	passa	a	ser	
parâmetro	para	a	efi	ciência	administrati	va	e	manutenção	da	governabilidade.	Tal	cenário	é	re-
fl	exo	das	diretrizes	neoliberais	que	buscam	uma	gestão	pautada	em	resultados	e	racionalização	
de	recursos.

Ainda,	nesse	contexto,	persistem	problemas	e	fragilidades	históricas	quanto	à	atuação	
das	esferas	federati	vas	na	insti	tucionalização	da	educação	e	na	garanti	a	do	direito	à	educação.	
Mesmo	que	a	Consti	tuição	de	1988	 tenha	ampliado	a	 autonomia	da	 gestão	nos	 territórios	
municipais,	“é	preciso	lembrar	que	lidamos	com	a	herança	políti	co-administrati	va	do	ciclo	au-
toritário	desenvolvimenti	sta,	com	um	alto	grau	de	desigualdade	material	e	insti	tucional	entre	
os	sistemas	de	ensino”	(LAGARES,	2014,	p.111).		A	essa	ampliação	da	autonomia	dos	sistemas	
municipais	de	ensino,	defi	nida	como	descentralização	administrati	va,	pedagógica	e	fi	nanceira,	
entendemos	como	desoneração,	desresponsabilização	do	papel	do	Estado	quanto	à	garanti	a	
da	oferta	de	um	ensino	de	qualidade.	Por	sua	vez,	os	sistemas	de	ensino	se	consideram	inca-
pazes	de	gerir	seus	próprios	recursos,	mediante	a	burocrati	zação	dos	processos,	critérios	pre-
estabelecidos,	insufi	ciência	dos	recursos	recebidos	e	a	centralização	do	poder	e	das	decisões	
que não consideram as heranças históricas, o contexto social local, a realidade dos alunos, e 
as	estruturas	das	escolas	e	do	ensino	no	desenvolvimento	das	práti	cas	de	gestão	da	educação.	
Corroborando	com	Freire	(2001)	nessa	luta	por	fazer	democracia,	temos	que	enfrentar	todo	
ti	po	de	autoritarismo,	em	um	processo	de	resistência	e	de	gestão	parti	cipati	va.

Espaços e mecanismos de gestão democráti ca na educação 
municipal nos Estados do Piauí, Maranhão, Santa Catarina e 
Tocanti ns (2016 a 2018)

Elementos introdutórios
Nos	anos	de	1990,	a	perspecti	va	da	qualidade	total	ganhou	espaço	na	educação	e	con-

sigo	trouxe	elementos	da	teoria	da	gestão	gerencial/empresarial,	com	destaque	à	excelência	
nas	escolas	públicas	em	atender	às	necessidades	do	mercado	de	trabalho.	Conforme	Azevedo	
(2002),	procurou	estabelecer	um	 replanejamento	 insti	tucional,	 inspirando-se	 tanto	no	neo-
liberalismo,	como	nas	práti	cas	peculiares	à	gestão	empresarial,	segundo	os	pressupostos	da	
qualidade	total.	Sob	a	égide	da	qualidade	total,	o	cliente	das	escolas	é	a	empresa	ou	a	socieda-
de	e	os	alunos	são	produtos	que	as	escolas	fornecem	a	seus	clientes	(SAVIANI,	2007).

Em	suas	refl	exões,	Ball	(2004,	p.	1109)	infere	que	o	setor	educacional	tem	atraído,	cada	
vez	mais,	o	mundo	dos	negócios	como	uma	área	de	consideráveis	lucros	em	expansão	e	que,	
no	contexto	atual,	as	políti	cas	sociais	e	educacionais	estão	sendo	legiti	madas	em	função	do	seu	
papel	em	“aumentar	a	competi	ti	vidade	econômica	por	meio	do	desenvolvimento	das	habilida-
des,	capacidades	e	disposições	exigidas	pelas	novas	formas	econômicas	da	alta	modernidade”.	
Empresas	multi	nacionais	e	investi	dores	com	interesses	e	infl	uências	internacionais	vêm	ofe-
recendo	serviços	de	gestão	para	a	educação,	pois	consideram	os	serviços	de	educação	como	
mais	uma	oportunidade	de	negócios,	sem	relevância	social.

Ao	discuti	r	as	concepções	de	representati	vidade	e	parti	cipação	políti	ca	da	sociedade,	
Couti	nho	 (2002)	pontua	que	o	processo	crescente	de	democrati	zação	e	 socialização	da	po-
líti	ca	acaba	por	chocar-se	com	a	apropriação	privada	dos	mecanismos	de	poder.	Portanto,	o	
que	acontece	é	que	a	gestão	democráti	ca	da	educação	surge	no	Brasil	multi	forme,	ou	seja,	
tanto	como	geradora	de	um	projeto	democráti	co	voltado	para	a	promoção	de	uma	educação	
de	qualidade	e	ampliação	dos	espaços	de	cidadania,	como	uma	estratégia	do	gerenciamento	
econômico	do	sistema	capitalista.

Em	contraposição	ao	projeto	liberal,	Dourado	(2006,	p.	79)	advoga	que	as	insti	tuições	
escolares	não	devem	se	curvar	às	práticas	utilitaristas	e	produtivistas	do	mercado.	Devem,	
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sim,	buscar	a	qualidade	da	formação	humana	e	políti	ca	dos	cidadãos,	pois	entende	a	gestão	
democráti	ca	como	processo	de	aprendizado	e	de	luta	políti	ca	que	não	se	reduz	aos	limites	da	
práti	ca	educati	va,	mas	conjectura,	nas	característi	cas	dessa	práti	ca	social	e	de	sua	autonomia,	
a	possibilidade	de	criação	de	mecanismos	de	efeti	va	parti	cipação	e	de	aprendizado	do	“jogo”	
democráti	co	e,	consequentemente,	do	repensar	das	estruturas	de	poder	autoritário	que	per-
meiam	as	relações	sociais	e,	no	seio	dessas,	as	práti	cas	educati	vas.

Os	esforços	envidados	de	democrati	zação,	de	criação	de	uma	esfera	pública,	de	fazer	
políti	ca	no	Brasil,	decorreram,	quase	por	 inteiro,	da	ação	das	classes	dominadas.	Conforme	
Carvalho	(2013),	as	políti	cas	referentes	à	democrati	zação	das	relações,	no	campo	da	educa-
ção, precisam levar em conta o contexto em que estão inseridas, as necessidades existentes 
e	as	condições	em	que	elas	se	efeti	vam.	Essa	compreensão	reforça	o	papel	das	políti	cas	que	
valorizam	a	democracia,	em	especial,	aquelas	que	promovem	a	gestão	democráti	ca.	Em	con-
sonância,	Sá	(2011)	complementa	que	a	gestão	democráti	ca	é	um	processo	em	construção,	e	o	
que	se	constata	é	uma	organização	do	sistema	educacional	que	favorece	propostas	de	gestão	
descontextualizadas	de	um	projeto	nacional.

Na	perspecti	va	de	Afonso	(2010),	com	as	cobranças	para	ati	ngir	metas,	os	gestores	ten-
derão	a	criar	mecanismos	mais	severos	para	garanti	r	as	condições	necessárias	à	obtenção	de	
resultados	educacionais	sati	sfatórios,	e	alerta	quanto	à	possibilidade	de	que	a	escola	se	trans-
forme	no	novo	mercado,	desenvolvendo	os	mecanismos	de	controle	e	vigilância	sobre	os	pares	
em	decorrência	da	ideologia	organizati	va	denominada	de	gestão	da	qualidade	total,	advinda	
das	empresas	lucrati	vas	e	implantada	nas	organizações	educati	vas.	Nesse	modelo	de	gestão,	
que	se	encaixa	na	lógica	de	mercado,	a	avaliação	é	voltada	para	o	alcance	de	índices,	controle	
de	resultados	para	alcançar	ranques,	por	meio	da	publicização	de	resultados	ati	ngidos,	desres-
ponsabilizando	assim	o	Estado.

Nardi	(2018)	aponta	que	tanto	a	orientação	políti	ca,	quanto	a	vontade	políti	ca	são	ele-
mentos	a	se	considerar	em	processos	de	democrati	zação,	pois	ambos	podem	infl	uenciar	as	
opções	políti	co-insti	tucionais	dos	sistemas	de	ensino,	 logo,	os	projetos	 locais	necessitam	de	
gestão	democráti	ca.	 Em	concordância,	 entendemos	que	a	 insti	tucionalização	da	 gestão	de-
mocráti	ca	da	educação	pública	está	associada	ao	projeto	societário,	em	que	a	orientação	e	
a	vontade	políti	ca	são	forças	propulsoras	da	legiti	mação	das	políti	cas	públicas	educacionais.

Movimento de insti tucionalização da gestão democráti ca da 
educação nos sistemas municipais de ensino pesquisados

E	como	esse	conjunto	de	normas	e	discussões	tem	repercuti	do	na	gestão	democráti	ca	
da educação nos sistemas municipais nos Estados	dos	quatro	Estados	integrantes	da	pesquisa	
da	Rede	MAPA	–	Piauí,	Maranhão,	Santa	Catarina	e	Tocanti	ns	entre	os	anos	de	2016	a	2018,	
especifi	camente,	na	consti	tuição	de	espaços	e	mecanismos	de	parti	cipação	social?

Dos	875	Municípios	dos	quatro	Estados	pesquisados,	441	não	têm	Sistema	Municipal	de	
Ensino	institucionalizado,	conforme	demonstra	a	tabela	a	seguir.

Tabela 1.	Sistema	Municipal	de	Ensino	(SME)	por	Estado	pesquisado,	2019.

Estado Municípios Municípios	 sem	
SME

Municípios	 com	
SME

Maranhão 217 199	(91,7%) 18	(8,3%)
Piauí 224 137	(61,2%) 87	(38,8%)
Tocanti	ns 139 90	(64,7) 49	(35,3%)
Santa	 Catari-
na

295 15	(5%) 280	(95%)

04 875 441 434
Fonte:	ARAUJO;	LAGARES	(2019)	com	base	na	Pesquisa	Rede	Mapa	(2017).
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O	Estado	do	Maranhão	é	o	2º	maior	em	extensão	da	região	Nordeste,	sendo	o	8º	estado	
maior	do	Brasil,	ocupando	uma	área	de	329.642,182	km²,	com	80%	do	seu	território	fazen-
do	parte	da	Amazônia	Legal.	Segundo	dados	do	IBGE,	em	2019,	esti	mava	uma	população	de	
7.075.181	de	habitantes.	Com	base	no	levantamento	realizado	pelos	pesquisadores	da	Rede	
Mapa,	dos	217	Municípios	pertencentes	ao	Estado,	apenas	18	possuem	leis	de	criação	do	Siste-
ma	Municipal	de	Ensino	(SOARES;	CARDOZO,	2018).	Todavia,	esse	número	pode	ser	elevado	se	
considerarmos	as	condições	objeti	vas	dos	Municípios.	Esse	é,	então,	um	caso	a	ser	estudado.	

O	levantamento	e	a	análise	realizados	sobre	o	Estado	do	Maranhão	se	sustentam	nas	
informações/dados	extraídos	dos	arti	gos	cientí	fi	cos:	A	gestão	democráti	ca	nos	sistemas	mu-
nicipais	de	educação	do	estado	do	Maranhão	(SOARES;	CARDOZO,	2017);	O	sistema	municipal	
de	ensino	como	mecanismo	de	insti	tuição	da	gestão	democráti	ca	(SOARES;	CARDOZO,	2018)	e	
da	dissertação:	A	gestão	democráti	ca	nos	marcos	legais	de	municípios	do	estado	do	Maranhão:	
uma	análise	das	leis	dos	Conselhos	Municipais	de	Educação	(SOARES,	CARDOZO,	2018).	

Na	década	de	90,	 o	 Estado	do	Piauí,	 com	extensão	 territorial	 de	251.756,515	 km²	e	
população	esti	mada	em	3.273.227	habitantes,	conforme	dados	do	IBGE	(2019),	ganhou	nova	
divisão	do	seu	espaço	geográfi	co,	em	substi	tuição	à	divisão	por	microrregiões	homogêneas.	Foi	
dividido	em	quatro	mesorregiões:	norte	piauiense,	centro-norte	piauiense,	sudeste	piauiense	
e	sudoeste	piauiense	(BRASIL,	2011).	Dos	224	Municípios,	87	contam	com	sistemas	municipais	
de	ensino,	ou	seja,	38,84%.	Da	mesma	forma	que	no	Maranhão,	é	um	caso	a	ser	estudado	com	
bastante	atenção	em	seus	múlti	plos	fatores.

Os	elementos	gerais	que	caracterizam	a	insti	tucionalização	dos	sistemas	municipais	de	
ensino	no	estado	do	Piauí,	por	meio	da	análise	das	leis	municipais	desti	nadas	à	organização	
dos sistemas de ensino, estão	descritos	nos	arti	gos:	Bases	normati	vas	e	condições	políti	co-
-insti	tucionais	da	gestão	democráti	ca	em	sistemas	municipais	de	ensino	do	estado	do	Piauí	
(RIBEIRO;	NARDI,	2018)	e	o	princípio	da	gestão	democráti	ca	e	sua	aplicação	no	ensino	público	
no	Piauí	(RIBEIRO,	2018).

O	Estado	do	Tocanti	ns,	até	1988,	era	conhecido	como	norte	goiano,	pois	suas	terras	per-
tenciam	ao	Estado	de	Goiás,	localizado	na	região	Centro-Oeste.	De	acordo	com	o	IBGE	(2019),	
a	esti	mati	va	de	sua	população	é	de	1.572.866	habitantes	distribuídos	numa	área	territorial	de	
277.466,763	km².	Está	dividido	em	duas	mesorregiões:	ocidental	e	oriental,	subdivididas	em	
oito	microrregiões	com	139	municípios,	dos	quais	49	possuem	Sistemas	Municipais	de	Ensino	
insti	tucionalizados,	o	que	corresponde	a	35,25%	(LAGARES;	BRITO;	SILVA,	2020).

Os	dados	e	informações	sobre	os	Sistemas	Municipais	de	Ensino	do	Tocanti	ns	foram	sis-
temati	zados	com	base	nos	resultados	da	pesquisa	Rede	Mapa	e	nos	arti	gos	publicados:	Gestão	
democráti	ca	na	insti	tuição	normati	va	de	sistemas	de	ensino	em	municípios	de	uma	microrre-
gião	do	Tocanti	ns	(POLI;	LEMOS,	2017);	Gestão	democráti	ca:	concepções	e	proposições	polí-
ti	co	insti	tucionais	de	sistemas	municipais	de	ensino	tocanti	nenses	(BRITO;	SANTOS;	SANTOS	,	
2017);	Gestão	da	educação	municipal	na	microrregião	Dianópolis	Tocanti	ns:	parcas	condições	
insti	tucionais	para	democracia	(LAGARES;	SANTOS,	2017);	Gestão	democráti	ca	na	microrregião	
de	Porto	Nacional	-	Tocanti	ns:	enfoques	e	destaques	(ARAÚJO;	RODRIGUES;	SILVA,	2017);	Sis-
temas	municipais	de	educação	e	gestão	democráti	ca:	compreendendo	a	microrregião	de	Mira-
cema	do	Tocanti	ns	(SILVA;	NASCIMENTO,	2017);	Elementos	de	gestão	democráti	ca	em	alguns	
municípios	do	Tocanti	ns	(RODRIGUES;	SANTOS;		POLI,	2017);	Sistema	de	ensino	na	microrre-
gião	Bico	do	Papagaio,	Tocanti	ns:	o	plano	municipal	de	educação	e	a	parti	cipação	democráti	ca	
(SILVA;	SOUSA;	LAGARES,	2018).

No	caso	de	Santa	Catarina,	com	extensão	territorial	de	95.730,684	km²,	população	de	
7.164.788	habitantes	(IBGE,	2019),	o	menor	e	menos	populoso	dos	estados	da	região	Sul	do	
território	brasileiro,	soma	295	Municípios,	e	280	com	Sistemas	Municipais	de	Ensino	insti	tucio-
nalizados,	ou	seja	95%	dos	municípios	(NARDI,	2017).	As	análises	e	levantamentos	aqui	empre-
endidos	se	sustentam	nos	resultados	de	pesquisa	que	identi	fi	cou	princípios	de	gestão	demo-
cráti	ca	e	mecanismos	de	parti	cipação	fi	rmados	em	bases	normati	vas	de	Sistemas	Municipais	
de	Ensino	do	Estado	de	Santa	Catarina,	cuja	apuração	se	deu	pela	via	de	exame	documental,	
com	vistas	ao	mapeamento	de	condições	políti	co-insti	tucionais	de	parti	cipação	(NARDI,	2017).	
Ancoram-se	nos	textos:	Democrati	zação	da	gestão	do	ensino	público	em	sistemas	municipais	
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de	ensino	de	Santa	Catarina	(SANTOS;	NARDI	2017);	Gestão	democráti	ca	do	ensino	público	na	
educação	básica:	dimensões	comuns	e	arranjos	insti	tucionais	sinalizados	em	bases	normati	vas	
de	sistemas	municipais	de	ensino	(NARDI,	2018);	Gestão	democráti	ca	do	ensino	público:	re-
trato	a	parti	r	de	bases	normati	vas	em	sistemas	municipais	de	ensino	catarinenses	(	MORAIS;	
SANTOS,	2018)4.

Segundo	 Farinha	 (1990,	 p.	 11)	 “o	 processo	 educati	vo	 pode	 ser	 entendido	 como	 um	
sistema	organizado	de	elementos	que	 interagem	entre	 si	 de	 forma	 signifi	cati	va	de	 forma	a	
produzirem	aquilo	que	designamos	por	educação”.	Nessa	lógica,	parti	ndo	de	uma	abordagem	
sistêmica,	defendida	pelo	autor	como	uma	orientação	teórico-práti	ca,	defi	nimos	como	médio	
o	nível	de	sistemas	municipais	de	ensino	 insti	tucionalizados	em	nosso	país,	considerando	o	
universo	de	municípios	em	foco.	Esse	indicador	pode	ser	um	alerta	quanto	ao	cumprimento	
[ou	não]	dos	arti	gos	14	da	LDB/1996	(BRASIL,	1996)	e	9º	da	Lei	nº	13.005/2014	(PNE)	(BRASIL	
2014),	que	ressaltam	a	importância	da	aprovação	de	normas	específi	cas,	nas	três	esferas	de	
governo,	ou	seja,	nos	três	sistemas	de	ensino,	para	disciplinar	a	gestão	democráti	ca	da	educa-
ção	pública	(BRASIL,	2014):

Art.	14.	Os	sistemas	de	ensino	defi	nirão	as	normas	da	gestão	
democráti	ca	do	ensino	público	na	educação	básica,	de	acordo	
com	as	suas	peculiaridades	e	conforme	os	seguintes	princípios

Art.	9o.	Os	Estados,	o	Distrito	Federal	e	os	Municípios	deverão	
aprovar	 leis	 específi	cas	 para	 os	 seus	 sistemas	 de	 ensino,	
disciplinando	a	gestão	democráti	ca	da	educação	pública	nos	
respecti	vos	âmbitos	de	atuação,	no	prazo	de	2	(dois)	anos	[...],	
adequando,	quando	for	o	caso,	a	 legislação	local	 já	adotada	
com	essa	fi	nalidade.

Diante	dos	resultados	apresentados	pela	pesquisa,	indagamos:	Os	441	Municípios	sem	
Sistemas	Municipais	de	Ensino	estão	orientando	a	gestão	democráti	ca	da	educação	municipal	
pelas	normas	estaduais?	Os	sistemas	estaduais	de	ensino	aos	quais	os	Municípios	estão	vincu-
lados	possuem	as	normas	específi	cas	de	gestão	democráti	ca	da	educação?	Por	outro	lado,	per-
guntamos,	por	que	nem	todos	os	434	Municípios	com	Sistemas	Municipais	de	Ensino	defi	niram	
em	suas	leis	a	normati	zação	da	gestão	democráti	ca?	Quais	são	os	percalços	locais	e	regionais	
enfrentados	pelos	Municípios	nesse	processo?

Quanto	aos	espaços	e	mecanismos	de	parti	cipação	das	comunidades	escolares	e	locais	
dos sistemas municipais de ensino pesquisados, identi	fi	camos	conforme	o	Gráfi	co	que	segue,	
um	conjunto	de	quatro	espaços	e	mecanismos	que,	formalmente,	foram	pensados	como	am-
bientes/ferramentas	 para	 a	materialização	 dos	 princípios	 de	 gestão	 democráti	ca:	 Conselho	
Municipal,	Projeto	Políti	co-Pedagógico,	Plano	Municipal	e	Conselho	Escolar.

4		Mesmo	não	sendo	objeto	deste	arti	go,	observamos	uma	disparidade	entre	as	regiões	Norte,	Nordeste	e	Sul	no	
que	diz	respeito	a	insti	tucionalização	dos	sistemas	municipais	de	ensino.



188 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.7,	n.18	-	2020

Gráfi co 1. Categorias	 comuns	dos	espaços	e	mecanismos	de	gestão	democráti	ca	nos	
Estados	pesquisados,	2019.

Fonte:	ARAUJO;	LAGARES	(2019)	com	base	na	Pesquisa	Rede	Mapa	(2017).

Gráfi co 2.	 Incidência	 dos	 espaços	 e	mecanismos	de	 gestão	democráti	ca	 nos	 Estados	
pesquisados,	2019.

Fonte:	ARAUJO;	LAGARES	(2019)	com	base	na	Pesquisa	Rede	Mapa	(2017).
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No	que	se	refere	aos	espaços	e	mecanismos,	verifi	camos	certa	harmonização	entre	os	
Estados,	com	unanimidade	na	identi	fi	cação	da	existência	no	âmbito	dos	Municípios:	Conselho	
Municipal	de	Educação,	Conselhos	escolares,	Projeto	Políti	co-Pedagógico	e	Plano	Municipal	de	
Educação.	Esses	dados	convergem	com	os	três	princípios	da	gestão	democráti	ca	confi	rmados	
no	Gráfi	co.	Para	Nardi	(2018,	p.133),

uma	 leitura	 do	 quadro	 de	 mecanismos	 de	 parti	cipação	
patrocinado	 pelo	 conjunto	 de	 sistemas	 municipais	 de	
ensino,	 determinante	 de	 condições	 políti	co-insti	tucionais	
formalmente	dirigidas	à	democrati	zação	da	gestão	do	ensino	
público	na	educação	básica,	requer	considerarmos	o	desafi	o	
de	se	fazer	valer	um	projeto	democráti	co	em	uma	estrutura	
social	tão	desigual	como	a	brasileira.

A	maior	incidência	evidenciada	no	Gráfi	co	2	foi	a	existência	do	Conselho	Municipal	de	
Educação	nos	Municípios	pesquisados.	 Entendemos,	 assim,	que,	 a	presença	do	 cidadão	no	
controle	social	como	representante	de	um	segmento	pressupõe	uma	práti	ca	parti	cipati	va.	Para	
tanto,	Pereira	(2008)	defi	ne	os	Conselhos	como	espaços	para	refl	exão,	e	por	meio	dos	quais	a	
sociedade	pode	se	organizar	e	realizar	ações	voltadas	à	descentralização	do	poder.	Assim,	en-
tendemos	que	a	atuação	dos	Conselhos	Municipais	de	Educação	depende,	em	grande	escala,	
da	vontade	políti	ca	do	governo	e	da	mobilização	da	sociedade	civil	na	defi	nição,	fi	scalização	e	
efeti	vação	de	ações	e	na	correta	aplicação	dos	recursos	desti	nados	às	políti	cas	educacionais.	
Em	consonância,	 Lima	 (2001,	p.	 229)	 considera	que	 “o	Estado	não	está	preocupado	 com	a	
democrati	zação	do	ensino,	mas	com	a	desobrigação	do	mesmo”.	Dessa	forma,	pondera	que	o	
Conselho	não	é	criado	para	efeti	var	controle	social,	mas	para	implementar	políti	cas	do	Estado.

Diante	dos	dados	apresentados,	 inferimos	que	somente	a	criação	do	sistema	munici-
pal	de	ensino	não	garante	a	materialização	das	políti	cas	educacionais	e	a	democrati	zação	da	
gestão	no	território	municipal,	sendo	preciso	que	seja	organizado	em	regime	de	colaboração,	
normati	zado	e	estruturado	democrati	camente,	no	âmbito	de	sua	governabilidade,	consideran-
do	elementos	como:	planejamento	coleti	vo	e	parti	cipati	vo,	competência	técnica,	decisões	com	
consulta	pública,	disponibilidade	de	recursos	fi	nanceiros,	esforço	políti	co.

A	perspecti	va	sistêmica	ultrapassa	o	individualismo,	o	autoritarismo	e	o	isolamento	e	
parte	para	uma	visão	de	coleti	vidade,	ações	democráti	cas	e	parti	cipação	na	consolidação	dos	
objeti	vos	da	educação.	O	papel	do	Município	como	ente	federado	é	exercer	com	responsabi-
lidade,	zelo	e	transparência	o	poder	público	que	lhe	é	conferido	em	lei,	cumprir	com	as	suas	
competências,	compromissos	e	responsabilidades	sociais	no	que	tange	a	permanente	constru-
ção	da	qualidade	social	da	educação.

Essas	ponderações	nos	permitem	uma	refl	exão	inexorável	sobre	como	deve	se	efeti	var	
a	gestão	do	sistema	educacional,	em	uma	perspecti	va	democráti	ca,	quais	os	elementos/meca-
nismos	que	o	integram	e	como	se	dá	a	consti	tuição	de	um	sistema.	Em	concordância,	Saviani	
(1983,	p.	36)	argumenta	que	essa	refl	exão	radical,	rigorosa	e	em	conjunto,	permiti	rá	passar	da	
consciência	comum	à	consciência	fi	losófi	ca	da	práxis,	e	defende	que	“é	preciso	atuar	de	modo	
sistemati	zado	no	sistema	educacional	para	que	ele	se	consti	tua	como	sistema;	do	contrário	irá	
degenerar-se	em	‘estrutura’.	A	intencionalidade	é,	então,	um	elemento	do	sistema	e	da	gestão	
democráti	ca	da	educação.

Considerações Finais
Tendo	por	objeti	vo	uma	análise	críti	co-descriti	va	da	 insti	tucionalização	da	gestão	de-

mocráti	ca	da	educação,	com	seus	espaços	e	mecanismos,	nos	sistemas	municipais	de	ensino	
dos	Estados	do	Maranhão,	Piauí,	Santa	Catarina	e	Tocanti	ns,	no	período	de	2016	a	2018,	in-
tegrantes	da	pesquisa	da	Rede	MAPA,	as	fontes	bibliográfi	cas	reiteraram	a	inserção	das	teses	
gerenciais/empresariais	na	gestão	da	educação	pública:	aluno-cliente,	escola-empresa,	educa-
ção-negócio-lucro.	A	perspecti	va	da	gestão	democráti	ca	presente	na	lógica	capitalista	mate-
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rializa-se	como	uma	gestão	a	serviço	das	empresas	privadas,	como	prestadora	de	serviço,	não	
garanti	dora	de	um	bem	público	comum,	portanto,	desconectada	e	distante	de	um	processo	
democráti	co,	autônomo	e	parti	cipati	vo.	Nesta	realidade	social,	no	campo	da	ação,	a	gestão	dos	
sistemas	e	das	escolas	públicas	se	consolidam	materializando	princípios	da	gestão	gerencial/
empresarial,	os	quais	reduzem	o	papel	do	Estado,	trazendo	uma	responsabilização	à	escola,	
aos	profi	ssionais,	aos	alunos	e	as	famílias	pelo	alcance	de	metas	e	indicadores	de	qualidade.

Dos	municípios/estados	investi	gados,	implica	discuti	rmos	que	a	citação	do	princípio	de	
gestão	democráti	ca	em	uma	norma	não	garante	a	sua	efeti	vação.	A	democrati	zação	da	gestão	
da	educação	e	da	escola	exige	parti	cipação	em	uma	perspecti	va	críti	ca	nos	espaços	e	meca-
nismos	de	gestão,	envolvimento	de	todos	nas	discussões,	nas	tomadas	de	decisão,	evitando	
privilégios	e	garanti	ndo	direitos.	Entendemos,	então,	que	os	conceitos	parti	cipação	e	gestão	
democráti	ca	no	 campo	da	educação	 são	 concepções	e	 conceitos	que	 carecem	de	estudo	e	
problemati	zação.
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